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 CONTEXTUALIZAÇÃO 

-A experiência democrática ganha a forma que a 

correlação de forças sociais lhe confere em cada 

período. 

 

- Proposta em debate: 

A Participação Social como Método de Governo  

  

  

 



 Histórico 

 Constituição de 1988 

 

 Instituição dos conselhos nacionais, estaduais e 

municipais de políticas públicas 

 

 Novas formas de deliberação e incorporação de 

novos sujeitos sociais nas decisões do Estado 

 

 Criação de novas institucionalidades 

 

 Novas agendas e interesses nas ações do Estado 

 

 



Referências da Participação Social 

 Número de Conselhos e Comissões Nacionais; 

 

 Número de Conferências Nacionais; 

 

 Espaços de participação social: coletivos e individuais; 

 

 Papel da Secretaria Geral no estímulo à participação 

social 

 

   



AVANÇOS 
 

- 7% dos Projetos de Lei originaram-se de conferências; 

- PPA debatido nos Conselhos Nacionais; 

- Criação do Fórum Interconselhos; 

- 114 conferências desde a década de 50, sendo 74 ou  

2/3 entre 2003 e 2010 e nesse período envolveram  

cerca de 5 milhões de atores sociais; 

-até 2002 60%das políticas públicas continham a  

participação social, em 2009 são 93%.    

  

 



AVANÇOS 

-Sistemas estaduais de participação RS e BA; 

 

- Crescimento do salário mínimo (papel das centrais); 

 

-77% das propostas apresentadas pela sociedade no 

Fórum Interconselhos foram incorporadas no PPA; 

 

-Trabalho conjunto Condraf/Consea; 

 

-Criação do Ministério das Cidades e do 

Desenvolvimento Social/Secretarias Especiais – 

mulheres, juventude, igualdade racial; 

  



LIMITES  

Ausência de marco regulatório Estado/Sociedade; 

 

Estrutura do Estado e a cultura política 

  

Pautas locais não dialogam com as pautas nacionais; 

 

Questões centrais não são pautadas nos Conselhos; 

 

Superar a setorialização para chegar a questões universais.   



DESAFIOS  

 

Garantir a institucionalidade da política por meio de 

uma política de Estado; 

 

Consolidação como espaço de concertação; 

 

Presença efetiva dos gestores públicos; 

 

Políticas e áreas estratégicas sem participação social: 

econômica, infra-estrutura, legislativo, judiciário; 

 

Efetividade nas deliberações/representação e 

representatividade. 

 

 



PERSPECTIVAS  

Reforma política que assegure a participação social; 

 

A participação social como método de Governo; 

 

Instituir um marco regulatório para superar as 

assimetrias nos espaços de participação social; 

 

Incorporar os invisíveis nos espaços de participação; 

 

Ampliar os espaços de participação, além do Executivo. 

 

 



Eu participo,  
tu participas,  
ele participa, 

nos participamos, 
vos participais, 
Eles decidem! 

 
 

 
 



 
 


